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 Despacho (extracto) n.º 26223/2009
Por despacho do Director -Geral do Orçamento de 24 de Novembro de 2009, 

foi renovada a comissão de serviço, no cargo de direcção intermédia de 2.º grau, 
com a designação de Chefe de Divisão de Contabilidade da Divisão de Serviços 
de Acompanhamento do Ministério da Justiça, da 1.ª Delegação, do mapa de 
pessoal da Direcção -Geral do Orçamento, Pedro Miguel Campos Moreira, por 
um período de três anos, com efeitos a 30 de Janeiro de 2010, inclusive.

25 de Novembro de 2009. — A Subdirectora -Geral, Marta Abreu.
202626014 

 MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

MARINHA

Superintendência dos Serviços do Pessoal

Direcção do Serviço de Pessoal
Repartição de Sargentos e Praças

Despacho n.º 26224/2009
Por despacho de 28 de Outubro de 2009, por subdelegação do contra-

almirante Director do Serviço de Pessoal, promovo por antiguidade, ao 
posto de cabo da classe de artilheiros, nos termos do artigo 286.º do Estatuto 
dos Militares das Forças Armadas (Decreto-Lei n.º 197-A/2003, de 30 de 
Agosto), o 9335401, primeiro-marinheiro A Alexandre Pereira da Costa 
(no quadro), a contar de 15 de Março de 2009, data a partir da qual reúne 
condições especiais de promoção, lhe conta a respectiva antiguidade e lhe são 
devidos os vencimentos do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.º 1 do 
artigo 175.º do EMFAR, preenchendo a vaga existente no quadro, resultante 
do ingresso na categoria de sargentos no posto de segundo-sargento, do 
6308292, cabo A Pedro Jorge Tiago Brás, em 1 de Outubro de 2008.

Fica colocado na escala de antiguidade à esquerda do 110703, cabo A 
Júlio César Lourenço Magalhães e à direita do 9328201, cabo A André 
Filipe Santos Graça.

28 de Outubro de 2009. — O Chefe da Repartição de Sargentos e Pra-
ças, Rui Manuel Costa Casqueiro de Sampaio, capitão-de-mar-e-guerra.

202623188 

 Despacho n.º 26225/2009
Por despacho de 17 de Novembro de 2009, por subdelegação do 

contra -almirante Director do Serviço de Pessoal, promovo ao posto de 
segundo -marinheiro em regime de contrato da classe de técnicos de ar-
mamento, nos termos da alínea c) do n.º 1 e n.º 2 do artigo 305.º e do n.º 3 
do artigo 62.º do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (Decreto -Lei 
n.º 197 -A/2003, de 30 de Agosto), o 9316806, primeiro -grumete TA RC 
Ana Lúcia Domingues Subtil, a contar de 30 de Maio de 2008.

Fica colocado na escala de antiguidade à esquerda do 9320506, 
segundo -marinheiro TA RC Artur Frederico Rosa dos Santos, e à direita 
do 9336406, segundo -marinheiro TA RC Flávio Miguel Rodrigues Lopes.

17 de Novembro de 2009. — O Chefe da Repartição de Sargentos 
e Praças, Rui Manuel Costa Casqueiro de Sampaio, capitão -de -mar -e-
-guerra.

202623236 

 EXÉRCITO

Comando do Pessoal

Direcção de Administração de Recursos Humanos

Repartição de Pessoal Civil

Aviso (extracto) n.º 21675/2009

Procedimento concursal para preenchimento de 40 postos de tra-
balho na carreira e categoria de Assistente Operacional na área 
funcional de Apoio Geral e Conservação e Limpeza de Instalações, 
do mapa de pessoal civil do Exército.
Para efeitos do disposto no n.º 2 e 3 do artigo 6.º e no artigo 50.º da 

Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro e do disposto na alínea a) do 

n.º 3 do artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009 de 22 de Janeiro, e dado 
não existir ainda reserva de recrutamento constituída junto da Direcção-
-Geral da Administração e do Emprego Público (enquanto ECCRC), 
torna -se público que que por despacho de 20 de Outubro de 2009 do 
Tenente -General Ajudante General do Exército, na sequência da auto-
rização conferida pelo Despacho de 23 de Setembro de 2009 de S. Ex.ª 
o Ministro de Estado e das Finanças, se encontra aberto pelo prazo de 
10 dias úteis a contar da data e publicação no Diário da República o 
procedimento concursal comum para preenchimento de quarenta postos 
de trabalho na carreira e categoria de assistente operacional para a área 
funcional de Apoio Geral e Conservação e Limpeza de Instalações do 
mapa de pessoal civil do Exército, na modalidade de contrato de trabalho 
em funções publicas por tempo indeterminado.

Este procedimento rege -se pelo disposto nos seguintes diplomas: Lei 
n.º 12 -A/2008 de 27 de Fevereiro (LVCR) com as alterações introduzidas 
pela Lei n.º 64 -A/2008, de 31 de Dezembro; Decreto Regulamentar 
n.º 14/2008 de 31 de Julho; Portaria n.º 1553 -C/2008 de 31 de Dezembro; 
Lei n.º 59/2008 de 11 de Setembro; Decreto -Lei n.º 320/2007 de 27 de 
Setembro e Portaria n.º 83 -A/2009 de 22 de Janeiro.

1 — Identificação do acto — Abertura de procedimento concursal 
comum de recrutamento para ocupação de 40 postos de trabalho pre-
vistos e não ocupados da categoria de Assistente Operacional, para a 
área funcional de Apoio Geral e Conservação e Limpeza de Instalações 
no mapa de pessoal civil do Exército.

2 — Modalidade da relação jurídica e Postos de trabalho a ocupar: 
Contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado para 
o exercício das funções nas actividades de Apoio Geral e Conservação 
e Limpeza de Instalações.

3 — Prazo de validade: Nos termos do n.º 1, n.º 2 e n.º 3 do artigo 40.º 
da Portaria n.º 83 -A/2009 de 22 de Janeiro o procedimento concursal é 
válido para ocupação de idênticos postos de trabalho a ocorrer no prazo 
máximo de dezoito (18) meses contados da data de homologação da lista 
de ordenação final do presente procedimento.

4 — Âmbito do recrutamento — nos termos do disposto no n.º 4 do 
artigo 6.º da Lei n.º 12 -A/2008, o recrutamento faz -se de entre trabalha-
dores com relação jurídica de emprego público por tempo indeterminado 
previamente estabelecida ou cidadãos abrangidos pelo artigo 30.º do 
Regime de Incentivos constante do Decreto -Lei n.º 320 -A/2000 de 
15 de Dezembro (com as alterações introduzidas pelo Decreto—Lei 
n.º 118/2004, de 21 de Maio) e possuir os requisitos enunciados no 
artigo 8.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro.

4.1 — Nos termos dos artigo 33.º do sobredito Regime de Incentivos, 
os militares que prestaram serviço em regime de contrato pelo período 
mínimo de três anos beneficiam nos seis anos subsequentes à data da 
cessação do contrato de um contingente mínimo de 30 % do número total 
de vagas de admissão no presente procedimento concursal.

4. 2 — Não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, 
se encontrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria e, não 
se encontrando em mobilidade, ocupem postos de trabalho previstos 
no mapa de pessoal do serviço idênticos ao posto de trabalho para cuja 
ocupação se publicita o presente procedimento.

5 — Local de trabalho: Colégio Militar (CM) com localização em 
Largo da Luz em Lisboa e Centro de Férias do CM (Feitoria) Avenida 
Marginal santo Amaro de Oeiras 2780 — Oeiras, Instituto Militar dos 
Pupilos do Exército (IMPE) com localização em Estrada de Benfica 
em Lisboa; e Instituto de Odivelas (IO), com localização em Largo de 
D. Dinis em Odivelas e Forte de Stº. António da Barra, Avª Marginal S. 
João do Estoril. 2765 -Estoril.

6 — Caracterização dos postos de trabalho:
6.1 — Actividade de Apoio Geral e Conservação e Limpeza de Ins-

talações (40 postos de trabalho): Funções de natureza executiva, de 
carácter manual ou mecânico, enquadradas em directivas gerais bem 
definidas e com graus de complexidade variáveis, nas áreas de Apoio de 
Serviços e Apoio Geral e Conservação e Limpeza de Instalações, para 
acompanhamento permanente dos alunos em regime de internato do CM, 
IMPE e IO. Execução de tarefas de apoio elementares, indispensáveis 
ao funcionamento dos estabelecimentos militares de ensino do Exército, 
podendo estas comportar esforço físico.

7 — Posição remuneratória — Os correspondentes à carreira/catego-
ria de Assistente Operacional de acordo com o Decreto Regulamentar 
n.º 14/2008 de 31 de Julho e a Portaria n.º 1553 -C/2008 de 31 de Dezem-
bro, sendo a concreta remuneração objecto de negociação e eventual acordo 
numa das referidas posições, a ter lugar após a publicação da lista unitária 
final de candidatos devidamente homologada, que se iniciará pela ordem 
decrescente dos candidatos melhor classificados, sem prejuízo do disposto 
nos artigos 54.º e 55.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro.

8 — Requisitos gerais de admissão: Ser detentor de relação jurídica 
de emprego publico por tempo indeterminado ou legalmente equiparado, 
previamente estabelecida.

8.1 — Possuir os requisitos enunciados no artigo 8.º da Lei 
n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro.
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8.2 — Ser detentor dos requisitos previstos no artigo 52.º n.º 1, alí-
neas a) a c) da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro.

8.3 — Estar autorizado a concorrer no caso de se encontrar na Efec-
tividade de Serviço Militar.

8.4 — O candidato deve reunir os requisitos referidos no número 
anterior até à data limite de apresentação da candidatura.

9 — Titularidade do nível habilitacional: Escolaridade obrigatória, 
não havendo possibilidade de substituição do nível habilitacional por 
formação ou experiência profissional.

10 — Forma e prazo de apresentação de candidaturas: As candida-
turas deverão ser formalizadas mediante preenchimento obrigatório 
de formulário tipo, disponível na página electrónica do Exército, no 
endereço www.exercito.pt.

10.1 — Só é admissível a apresentação de candidatura em suporte 
de papel.

10.2 — A entrega da candidatura poderá ser efectuada: Pessoalmente 
na Secretaria -Geral do CM, durante as horas normais de funcionamento 
da Secretaria (9:00 às 12:00 e das 14:30 às 17:30) ou remetido por correio 
registado com aviso de recepção para: Direcção de Educação — Colégio 
Militar — Largo da Luz 1600 -198 Lisboa, atendendo -se neste caso à 
data da correspondência.

10.3 — As candidaturas deverão ser acompanhadas de:
a) Fotocópia de Bilhete de Identidade ou Cartão de Cidadão;
b) Fotocópia do cartão de contribuinte;
c) Fotocópia do Certificado de habilitações;
d) Curriculum vitae tipo Europass, assinado;
e) Declaração de vínculo à função pública ou declaração passada e 

autenticada pelo Serviço de origem da qual conste a relação e emprego 
público por tempo indeterminado na carreira (para candidatos com 
relação jurídica de emprego público previamente estabelecida).

f) Declaração emitida pelo Serviço a que o candidato pertence, devi-
damente actualizada, da qual conste a modalidade da relação jurídica 
de emprego publico que detém, o tempo de execução das actividades 
inerentes ao posto de trabalho que ocupa e o grau de complexidade 
funcional das mesmas, para efeitos da alínea c) do n.º 2 do artigo 11.º 
da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro;

g) Declaração de conteúdo funcional emitida pelo Serviço a que o 
candidato se encontra afecto, devidamente actualizada, da qual conste 
a actividade que se encontra a exercer, em conformidade com o estabe-
lecido no mapa de pessoal aprovado;

h) Avaliação de desempenho relativa ao ultimo período, não superior a 3 
anos, nos termos da alínea d) do n.º 2 d artigo 11.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de Janeiro, para os candidatos abrangidos pela Avaliação Curricular.

i) Declaração emitida pela DGPRM do Ministério da Defesa Nacional, 
nos termos do n.º 8 do artigo 30.º do Decreto -Lei n.º 320 -A/2000 de 
15 de Dezembro, da qual conste o tempo de serviço prestado em área 
funcional correspondente ao conteúdo funcional das vagas a que respeita 
o presente procedimento concursal, para os candidatos abrangidos pelo 
artigo 30.º do Regime de Incentivos constante daquele decreto -lei;

10.4 — Prazo — 10 dias úteis a contar da data de publicação do 
presente aviso no Diário da República, nos termos do artigo 26.º da 
Portaria n.º 83 -A/2009 de 22 de Janeiro.

10.5 — A não apresentação dos documentos exigidos determina a 
exclusão do candidato, nos termos da a) do n.º 9 do artigo 28 da Portaria 
n.º 873 -A/2009, de 22 de Janeiro.

10.6 — O júri tem a faculdade de solicitar aos candidatos, em caso de 
dúvida, o comprovativo das declarações que efectuou sobre compromisso 
de honra e das informações que considere relevantes para o procedimento.

10.7 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
11 — Métodos de selecção: — Nos termos dos artigos 53.º da Lei 

n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro e 6.º e 7.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
são adoptados no presente procedimento concursal, os seguintes métodos 
de selecção, a aplicar pela ordem indicada:

a) Prova de conhecimentos (PC);
b) Avaliação psicológica (AP);
c) Entrevista profissional de selecção (EPS).

12 — Relativamente aos candidatos que, cumulativamente, sejam 
titulares da categoria e se encontrem ou, tratando -se de candidatos 
colocados em situação de mobilidade especial, se tenham por último 
encontrado, a cumprir ou a executar a actividade caracterizadora dos 
postos de trabalho para cuja ocupação o presente procedimento foi pu-
blicitado, caso não tenham exercido a opção pelos métodos anteriores, 
os métodos a utilizar no seu recrutamento são os seguintes, a aplicar 
pela ordem indicada:

a) Avaliação curricular (AC);
b) Entrevista de avaliação de competências (EAC);
c) Entrevista profissional de selecção (EPS)

13 — A valoração dos métodos anteriormente referidos, será conver-
tida numa escala de 0 a 20 valores, de acordo com a especificidade de 
cada método, através da aplicação das seguintes fórmulas finais:

OF = 0, 45 PC + 0, 25 AP + 0, 30 EPS

OF = 0, 45AC + 0, 25 EAC + 0,30 EPS
em que:

OF = Ordenação Final
PC = Prova de conhecimentos
AP = Avaliação psicológica
AC = Avaliação Curricular
EAC = Entrevista de avaliação de competências
EPS = Entrevista profissional de selecção.

13.1 — A Prova de conhecimentos será escrita, revestindo a natureza 
teórica, com a duração máxima de 60 minutos, incidindo sobre conteú-
dos de natureza genérica e especifica directamente relacionados com a 
exigência da função e o adequado conhecimento da língua portuguesa e 
cálculo matemático, versando essencialmente os seguintes temas:

a) Língua Portuguesa:
1 — Interpretação
2 — Funcionamento da língua gramática
3 — Expressão escrita/Composição/Saber expressar ideias

b) Matemática 6.º Ano:
1 — Cilindro de Revolução -Circulo
2 — Operação com números racionais absolutos
3 — Construção de triângulos. Quadriláteros. Simetria em relação 

a uma recta
4 — Divisão de números racionais
5 — Proporcionalidade directa
6 — Estatística

c) Matemática 9.º Ano:
1 — Teorema de Pitágoras
2 — Semelhança de triângulos
3 — Translações
4 — Equações do 1.º e 2.º Graus
5 — Os números reais. Inequações
6 — Sistemas de Equações
7 — Funções. Proporcionalidades directa e inversa. Representações 

gráficas.
8 — Circunferência e Polígonos. Rotações. Isometrias
9 — Trigonometria do triângulo rectângulo
10 — Estatística

13.2 — A avaliação psicológica visa avaliar, através de técnicas de 
natureza psicológica, aptidões, características de personalidade e com-
petências comportamentais dos candidatos e estabelecer um prognóstico 
de adaptação às exigências do posto de trabalho a ocupar tendo como 
referência o perfil do recrutamento previamente definido e decorrerá 
durante um dia.

13.3 — Entrevista Profissional de Selecção (EPS) — Ponderação de 
30 % — A entrevista profissional de selecção, visa avaliar, de forma ob-
jectiva e sistemática, a experiência profissional e aspectos comportamen-
tais evidenciados durante a interacção estabelecida entre o entrevistador 
e o entrevistado, nomeadamente os relacionados com a capacidade de 
comunicação e de relacionamento inter pessoal. Os candidatos poderão 
vir munidos de documentos (por exemplo relatórios e outras publica-
ções que demonstrem a qualidade do trabalho realizado). Sendo os 
aspectos objecto de avaliação a qualidade da experiência profissional, 
a capacidade de comunicação, capacidade de relacionamento inter pes-
soal, motivações e interesses, interesse pela valorização e actualização 
profissional.

13.4 — Os parâmetros de avaliação de cada um dos métodos de se-
lecção e a respectiva ponderação, a grelha classificativa e o sistema de 
valoração final constam de actas de reuniões de júri do procedimento 
sendo as mesmas facultadas aos concorrentes sempre que solicitadas.

14 — Serão excluídos do procedimento os candidatos que tenham ob-
tido uma valoração inferior a 9,5 valores, num dos métodos de selecção, 
não lhes sendo aplicado o método de avaliação seguinte.

15 — Em situações de igualdade de valoração, aplica -se o disposto 
no artigo 35.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

16 — Nos termos do Decreto -Lei n.º 29/2001 de 3 de Fevereiro, o 
candidato com deficiência tem preferência em igualdade de classificação, 
a qual prevalece sobre qualquer outra preferência legal. Os candida-
tos devem declarar no formulário tipo, sob compromisso de honra, o 
respectivo grau de incapacidade, o tipo de deficiência, e os meios de 
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comunicação/expressão a utilizar no processo de selecção, nos termos 
do diploma supra mencionado.

17 — Atenta a urgência do presente procedimento a mesma decorrerá 
através da utilização faseada dos métodos de selecção, nos termos do 
disposto no artigo 8.º da portaria n.º 83 -A72009 de 22 de Janeiro. Os 
candidatos aprovados no método anterior são convocados por tranches 
sucessivas de 50 (cinquenta) candidatos, por ordem decrescente de 
classificação, respeitando a prioridade legal da sua situação jurídico 
 -funcional, até à satisfação das necessidades.

18 — A publicitação dos resultados obtidos em cada método de selec-
ção é efectuada através de lista, ordenada alfabeticamente, disponibili-
zada na página electrónica do Exército, no endereço www.exercito.pt.

19 — Os candidatos aprovados em cada método são convocados para 
a realização do método seguinte através de ofício registado.

20 — De acordo com o preceituado no n.º 1 do artigo 30.º da mesma 
portaria, os candidatos excluídos serão notificados, por uma das formas 
previstas no seu n.º 3, para a realização da audiência dos interessados.

21 — A lista unitária de ordenação final dos candidatos, após homo-
logação do Chefe do Estado Maior do Exército e publicada na 2.ª série 
do Diário da República, afixada nos locais de estilo das instalações do 
CM, IMPE e IO e disponibilizada na pagina electrónica do Exército, no 
endereço www.exercito.pt, nos termos do n.º 6 do artigo 36.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

22 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da CRP, a Adminis-
tração Publica, enquanto entidade empregadora, promove activamente 
uma politica de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no 
acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando escru-
pulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de discriminação 
conforme despacho conjunto n.º 373/2000 de 31 de Março.

23 — Júri do presente procedimento concursal:
Presidente — Coronel ART, NIM 00479683, Hélio Arsénio Pinto 

dos Santos Silva
Vogais efectivos — Major TM, NIM 10077480, Vasco Jorge Pinheiro 

Correia, que substituirá o presidente nas suas faltas e impedimentos. 
Assistente Operacional, NM 92000876, Lídia da Silva Pereira

Vogais suplentes — Assistente Operacional, NM 91053081, Virgílio 
Alves Correia, Assistente Operacional, NM 91014386, Carlos Alberto 
Tavares Correia.

19 de Novembro de 2009. — O Chefe da Repartição, Manuel Carlos 
Mira Martins, Cor TM.

202624184 

 Repartição de Pessoal Militar

Despacho n.º 26226/2009
Por despacho de 17 de Novembro de 2009 do Chefe da RPM/DARH, 

por subsubdelegação do Ex.mo MGEN DARH após subdelegação do 
Ex.mo TGEN AGE, por delegação recebida de S. Ex.ª o GEN CEME, 
foram promovidos ao posto de 2SAR RC, nos termos da alínea b) do 
n.º 1 do Artigo 305.º do EMFAR, aprovado pelo Dec. Lei n.º 197 -A/03 
de 30AGO, contando a antiguidade desde a data que se indica, a partir 
da qual têm direito ao vencimento do novo posto, os militares a seguir 
mencionados:

FUR RC 263 NIM 01982602, Ana Lucia Gomes Pereira,17OUT09.
FUR RC 427 NIM 01478702, Angela Cristina Rodrigues Marques, 

17OUT09.
FUR RC 651 NIM 09559801, Vanessa Alexandra Freire Lopes, 

17OUT09.
FUR RC 263 NIM 07694401, Rosa de Jesus Biscaia Macedo, 

17OUT09.
DARH, em Porto, 17 de Novembro de 2009. — O Chefe de Repar-

tição, José António da Fonseca e Sousa, COR INF.
202625375 

 MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Guarda Nacional Republicana

Comando-Geral

Declaração n.º 409/2009
Por despacho de S. Ex.ª o Secretario de Estado da Administração 

Interna, de 14 de Setembro de 2009, foi punido com a pena disciplinar 

de Separação de Serviço, por violação do Dever de Lealdade, previsto 
no n.º 1 e n.º 2, alínea a), do artigo 10.º, do Dever de Correcção, 
previsto no n.º 1, e n.º 2, alíneas a) e l), do artigo 14.º, do Dever de 
Aprumo, previsto no n.º 1, e n.º 2, alínea a), do artigo 17.º, todos do 
Regulamento de Disciplina da Guarda, aprovado pela Lei n.º 145/99, 
de 1 de Setembro, o Soldado n.º 2010136 — António Manuel Mar-
ques Póvoa, do Comando Territorial de Lisboa da Guarda Nacional 
Republicana.

(Esta Declaração é feita nos termos do n.º 2 do artigo 36.º do referido 
Regulamento).

Comando -Geral da Guarda em Lisboa, 28 de Setembro de 2009. — O 
Director de Justiça e Disciplina, Libertário Poeiras Fróis, Ten. Cor. 
Inf.ª

202627968 

 Declaração n.º 410/2009
Por despacho de S. Ex.ª o Secretário de Estado da Administração 

Interna, de 14 de Setembro de 2009, foi punido com a pena discipli-
nar de Separação de Serviço, por violação do Dever de Obediência, 
previsto no n.º 1, e n.º 2, alínea, do artigo 9.º, do Dever de Correcção, 
previsto no n.º 1, e n.º 2, alíneas a) e h), do artigo 14.º, e do Dever 
de Disponibilidade, previsto n.º 1, e n.º 2, alínea a), do artigo 15.º, 
todos do Regulamento de Disciplina da Guarda, aprovado pela Lei 
n.º 145/99, de 1 de Setembro, o Cabo n.º 1940636 — Marco Paulo 
Rosa Pina, do Comando Territorial da Madeira da Guarda Nacional 
Republicana.

(Esta Declaração é feita nos termos do n.º 2 do artigo 36.º do referido 
Regulamento).

Comando -Geral da Guarda em Lisboa, 28 de Setembro de 2009. — O 
Director de Justiça e Disciplina, Libertário Poeiras Fróis, Ten. Cor. Inf.ª

202627984 

 Declaração n.º 411/2009
Por despacho de SS. Ex.ª o Secretario de Estado da Administração 

Interna, de 20 de Outubro de 2009, foi punido com a pena disciplinar 
de Reforma Compulsiva, por violação do Dever de Zelo, previsto no 
n.º 1, e n.º 2 alínea b) do artigo 12.º, do Dever de Isenção, previsto no 
n.º 1 e n.º 2 alínea a), do artigo 13.º, do Dever de Correcção, previsto 
no n.º 1, e n.º 2 alíneas a) e l) do artigo 14.º, todos do Regulamento de 
Disciplina da Guarda, aprovado pela Lei n.º 145/99, de 1 de Setembro, 
o Cabo n.º 1811326 — José Figueiredo Fernandes, do Comando Terri-
torial da Guarda da GNR.

(Esta Declaração é feita nos termos do n.º 2 do artigo 36 do referido 
Regulamento).

Comando -Geral da Guarda em Lisboa, 27 de Outubro de 2009. — O 
Director de Justiça e Disciplina, Libertário Poeiras Fróis, Ten. Cor. 
Inf.ª
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 Comando Territorial de Portalegre

Despacho n.º 26227/2009
1 — Ao abrigo do disposto nos artigos 35.º a 41.º do Código do Pro-

cedimento Administrativo e nos termos do n.º 2 do Despacho n.º 11/09, 
do Exm.º Tenente -General Comandante -Geral, de 08 de Janeiro de 
2009, publicado no Diário da República n.º 36/2009 (2.ª série), de 20 
de Fevereiro, com n.º 5830/2009, subdelego no Comandante do Des-
tacamento de Territorial de Portalegre, Capitão de Infantaria, António 
Manuel Barradas Ludovino, as minhas competências para a prática dos 
seguintes actos:

Autorizar deslocações em serviço que decorram em território nacional, 
bem como o processamento dos correspondentes abonos ou despesas 
com a aquisição de bilhetes ou títulos de transporte.

2 — A subdelegação de competências a que se refere este despacho 
entende -se sem prejuízo de poderes de avocação e superintendência.

3 — O presente despacho produz efeitos desde 01 de Janeiro de 
2009.

4 — Nos termos do n.º 3 do artigo 137.º, do Código do Procedi-
mento Administrativo, ficam ratificados todos os actos praticados, no 
âmbito das matérias ora subdelegadas, até à sua publicação no Diário 
da República.

Quartel em Portalegre, 20 de Fevereiro de 2009. — O Comandante, 
Mário José Ramiro Bagina, Ten. Cor. de Inf.ª
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